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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
Secretaria de Ob 1·as Pú blicas 

Aprovo e Publique-se: 

José Ll3boa Fr eire 
G Jvernoder 

Cópia A utêntica da ata da reun ião para licitação 
de preços dlilstina da 2 execução à e obl as par::J a 
Administração terr!t r ia l, cor.form e termos da 
Carta-Convite n º 2!i/:2-SOP. 

Aos d ezesseis dias do rr.ês d~ novembro do ano de 
hum mil noveaentos e setenta e dois, no Gabinete do Se­
cretá rio de Obras Públicas, s ita ;'1 Avenida FA B, nesta ci­
dade, perante a comifi!ião constltu .da pelos senhores enge­
nheiros Joaquim de Vllhena N~::ttc, J osé Airton l!!e Almeidli , 
Douglas Lobato Lopes e Ma noel Antonio Dias, Presidente 
e membros, imcumbida do recebi! ·,entoe julgamento de pro­
posta destinadas a execução de o Jras para a Administra~iio 
territorial, compareceram os senh >res João Vietor Moura de 
Arruda, Diretor da fi rma do m ·smo nome , Srtas. Ivanete 
Siqueira de Souza, representando a fi rma Construtora Br a­
sileira Engenha ria e Comercio, Sónia Maria Cavalcante, p e­
la firma J .M. Costa, Construtora e Imobiliària & Cia , a flm 
de participar em da cot ação de preçoG para a execução dos 
serviços dP. adaptaçõt~s no pavllhiio de doenças Infecto-con­
ta giosas do Hospital Ger~l de Ma~apfl, destinado ao funcie­
n amento provisório da Maternida< e de Macapá, em atenção 
aos termos da Carta Convite n 2 !5/72-S OP. A ! Irma Cons­
trutora Marco Zero Ltda., enviou- nos sua p roposta, não se 
fazendo r epresentar. A1 dez horar o Senhol' P residente, ini­
ciou os trabalhos da Comissão , p .. ssanelo-se Inicialmente ao 
acolhimento das propostas aprese ·Jtadas, as quais apresen­
tam o resultado: 

Fir ma P ro posia-Cr$ P raze/D ias 

----------·--------~--- ---------------João Victor Moura de Arruda. 
J. M. Costa, Const. Imob. & C ia. 
Const. Marco Zero Ltd ª. 
Const Bras. Engª. Com. 

30.000,00 
32.854,00 
34.740,0(' 
33.720,00 

----------------~---

10 
10 

De acordo com o quadro acim~. a mais vantajosa 
proposta foi oferecida pela firma J oão Victor Moura de 
Arruda, que será submetida a su1·er ior apreciação do Exmo. 
Sr. Governador do T err it ór io. A 1 'roposta "- fi rma vencedo­
ra João Victor Moura de Arrud a é de t rinta mil , set ecen­
tos e v int e e cinco cruzeiros e niío o valor constante do 
quadro regist rado por lapso. Né.dr. ma is havendo a tratar, 
lavrou-se a presente ata que segt e datada e aFsinada pelos 
presl!nte~ . 

Maca pá , 16 de novembro de 19':"2. 

a) Engº Joaquim de Vilhena Netto 
« José Airton de Almeida 
« Douglas Lobato Lopes 
« Manoel Antônio Dias 
« João Victor Moura de Ar ruda 

Srtg Ivlmete Siqueira de Souza 
Sônia Maria Cavalcanti! 

Sr. Délcio Ramos Duarte 

Comvanhia de Elel 'l' icidade do Amapá 
CEA 

- EDITAL DE CONCORH~NCIA 
Venda de veiculas inservíveis 

Convocamos pelo presente edital, os candidatos a 
compra de veículos lnservíve is ao emprego da Companhia e 

de recuperação anti-econômica ao fim a que se destinam. 

Os velculos serão vendidos pelo preço mínimo da 
avalia~ão da Comissão de Allenação de bens inservíveis, 
em regime de concorrênc ia. 

A l"elação dos veí.:ulos e ncontr a-se a disposição dos 
intaresaados na sede da empresa com o secretár io. 

As propostas deverão ser entregues na Secretaria at é 
o dia 30 de novembro do ano em curso e serão abertas 
pela Comissão, em presença d os proponentes no dia 10 de 
dezembro às 10:00 horas. 

Trata-se de veículos cuj a alienação foi autorizada pela 
Assembléia Gera l Or dinária realizada no dia 29 de abril de 
1972 e examinados e avaliados por uma comissão especial , 
nomeada pe la Diretoria. 

Quaisquer esclarecimentos poderão ser prestados pela 
Empresa, Av. Pe. Júlio Maria Lombaerd, 1900, desta cida­
de. 

Macapá, 20 de novembro de 1972. 

José Maraos Bezerra Cavalaantl 
Diretor-Presidente 

Bruynzeel Madeira 8. A. - BRUMASA 
Assembléia Geral Extraordinária 

l"l'imeira Convocação 

Ficam os senhores acionistas da «Bruynzeel Ma deiras 
S. A. BRU MASA» (C.G.C. 05.964.89i) convidados a se reu­
ni rem na sede social, na Avenida Amazonas sfnº, nesta ci­
dade, às C'nze horas do dia 29 de dezembro de 1972, em 
assembléia gera l extraord inária, a fim de deliberarem so­
bre a seguinte ordem do dia: 

a) Aumento do capital social de Cr$ 10.245.312,00 para 
Cr$; 15.000.000,60, mediante aproveita mento de reservas e de 
correções monetária s do ativo im obilizado; 

b) Reforma estatusria; 

o) Assuntos gerais .' 

Macapá, 13 de novembro de l!l72 

Abrahão Yazigi Neto 
Diretor 

Comissão de Inquérito Admin~strativo 
Portaria n2 01 /72-CI A 

O Presidente da Cimissão de Inquérito Adm i­
nistrativo instituída pela Portaria n2 41 /72-GAB, 
de 17 d e no\·embro de 1972, usando da s atribui­
ções que lhe são conferidas pelo § 2º do art. 
219, da Lei n ° 1.711, de 28 de outubro de 197'2, 
e t<:. 

RESOLVE 
Designar Manoel Braga da Rosa, ocupante do cargo 

d e Escrevente-Dati lógrafo, nível 7, do Quadro de Funcioná­
rios Públicos do Governo do Terr itório Federal do Amapã, 
lotado na Divisão de Geografia e Estatística, para ser vir de 
Secretário da a ludida Comissão. 

Dê-se ciência. c umpra-se e Publique-se 

Macapá, 21 de novembro de 11172 

Luiz Gonzaga Pere ira de Souza 
Presid €'11te da Comissão 
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As Rt>pttrtições Públicas I 
Territnriai~ de\'erão remeter 
o expediente destinad o à pn­
hli~ll.çüo neste DIAHTO OFI­
CIAL diàr iamentr., até às 
13:130 horas. oxcl'to aos sáha­
lios quandtÍ devc• rão fazÇ} -Io 
até às lUlO bc.rns . 

As recla .nllções pertinen­
tes à matt'>ria re tribnída, nos 
•1R•oR tle erros ou omissões. 
l'leYel'iio ser formuladf\~; por 
e scrito. à Seção de Hedação, 
das !1 às 13:30 hor?..s. no má ­
ximo até 72 h o r as :Jpós a 
:auída dos órgãos oficiais. 

EXP EDI ~EI~ ~r I 
As Rl•partiçõ(is Públicr,s 

c'ugir-se .. ão . às :l~t~inaiUl'us 
a;tuais renovadas até 23 f' e 

IMPRENSA OFICIAL 

DIRETOR 
Carlos de Andrade 

.W: _. .. .ob *R lt M: 

DIÁRIO OFICIAL 

fevereiro de cad!l. uno ~ <•S 
iniciadas, ew qualquer ~pm:a 
pe loG órgílos competent«s. 

Impresso nas Oficinas da Imprens.b. 0fiuial 
MAUAPA -- T. F. AMAPA 

! A fim de possibil itar a 
1 renH'S3a de valore 8 acomp:\­
, naados de est::li:lfeeim<l nti•S 
) quanto à !lli<J. aplicaqão, se i-
citamos u~e·n os interus~ati; • s 
I praf orencialroente aheque r u 

1 vale pos tal. 

Anual. 
Semestral. 
Trimestral 

.... ... ... .. .. 1('6 

ASSINATUR AS 
Cr$ 

(( 

Número avulso . 

I Os F-uplementos às ed:-
?.5 00 ções do& ó1·gãos o[ie!als f ó 
""' 

1 
- - ! se tornetHH'áD aos assiuaut>J r:s 

12,f,Q ! que as !'.Oii.cltarom no 1Jto f:la 
6,Z5 a:sBinat~ra. 

Os ori~inn i s d everf.g ser 
c:l.at!logrnfad41s o autenticados, 
... Bss~:~lvadas, por quem tJe <1i­
• Aii'l ·aeurns e emendas. 

« 0,30 O fuiJcionário público f.•-
• .. ,. . .. 11** . . . deral,teránm dc,;eonto (e 

«I3RAS1L~A - B~te Diário Oficial .é enconttadv pa1 1 lmtu- 100 . Para faze t· ju .~ a ês ll i'EXcetuadas as para o ex­
terior, que t:er1io s c m p r e 
annais as as8inaturas poder· 
se-lio tomar, em qualquer 
época, ptw seis meses ou um 
llllO . 

ra no Snlao ~!acwnal e Int~rnac10nal da Impru,sa, da d :o t" dnvc··fl <•I"O\'ar e• a 
COODER PRESS B 'j' I .. I H t I JISCO ll "'• "' • • t' ~ 

----,---1· ' '' ' no« rasJ_JU __ m~r;':1~--- ~·~ 1 ~ ·---. <P ndição oo at6 da a~:;inlliur t 
P!ll'8 raeifitar !lürl aseinan - ~ /t fi lll rJe CVJtar Sf>lU~ãG 

t es a v!:rificação do prazo cJe de couti.-n:idnde no recebi- 1 O custo tle cada exempl,.r 
Vl.llid:.~de de suas as :o inaturas, meij to do::: jonHtis, I' e vem atra:>a do dos ó rgão~ oh ­
na parte su perior do cndiJ·ê- os at.~i rHHL~S pro ,·id n1ciar a · c1aib st>rá, Oft YC'cda a v ul~a 
ço vão impressos o JJ.Ümero respt·diva reJHll'ac;<!O com , acrt:'sci da ds Cr$ t',ül s<• <o 
úl o talão de registrtl, o mês e antecede t~cia míninu. de trin- : mesmo ano, e de Cr$ 0,"4! 

As assinaturas veucldas 
noclerão ser susp~nc;as sPm 
11 Yi6lo prévio. o ano um que find11rá. ta (30) dif!~. po r ano d6lcorrido. 

---~---------------------·--------------------------

Estatutos da Agroindustrial Rio 
Preto S . A. - A G RISA 

CAPÍTULO I 

Da Organização, Nome, Sede, Prazo e Objetivos Sociais 

Art. 1º - Sob a denominação de Agroindustrial Rio 
Preto S. A. - AGRISA, é constituida a nre~ente Sociedade 
Anônima cuja finali<iade é a de Explorai· a Agricult u ra, a 
Pecuária e a Indústr ia em todos os seus níveis. 

Art. 2º - A Sociedade terá a Sede de sua Adminis­
tração r: & cidade de Macapá, corno de igual modo, o Forum 
de seu domicílio, ser á o mesmo da Coma rca , sendo que suas 
at ividade: - "ins , serão desenvolvidas no Município de Maza ­
gâo, podendo todavia, serem at.•r.rl"JJs a OL.tras localidades 
de qunisquer r egiões dentro do Terntór io Nacional, onde 
poderá inclusive, sediar sutsidit.rias, <izsd:') que seja pa ra 
lltender os interesses da Sociedade. 

Art. 3º - A Sociedade t erá prazo indeterminado de 
duração. sendo para isto depPndendo de exclusi\·a compe­
t ência da Assemblé ia Gera l. 

Art. 4° - A Agroindustrial Rio Preto S. A.- AGRISA, 
regene-a pelos seus estatutos e pelo que prescreve o De­
creto-Lei 2.627, de 26 de setembro de HJ40, o qual r egula 
as sociedades por ações. 

Art. 59 - Para que a Sociedade possa atingi r aos 
seus fi ns, de\'e desem·olver as seguint es atividade~: 

il ) - Praticar a agricultura e a Pecuária, intensa e 
ostensivamente, u sando t ecnologia peculiar a uma polítíca 
ecr.nômica, a n íveis de mercados r.:!gionais ou extra-regionais, 
que numa antevisão de suboistência ou de econom;a de es­
calas, principalmente, ajnstanrlo suas p,·r·gramações no que 
for possível, a dos órgãos rove rnamentais de fomcnt .>s ao 
desenvolvimento agropecuá rio na Regfão Amazônica, ou no 
Território Nacional; 

b) - Promover a industrialização, numa linha de in­
tegração ident ific<Jda com as at i\'idades mencionadas na 
alín ea anterior, de tal f ormn, a poder obte r as tr·ansforma­
ções dos produtos primários oriundos d essas mesmas ativi­
dades ou por aquis ição de outras fontes, ou o aproveita­
mento máx imo da p rópria p rodução prir>Jária, visando me­
lhor índice Ele produti vidade das operações da e mpresa; 

c) - As atividades mencionadas nos Itens «a>> e •b», 
SE', no lnte t·esse da Sociedade, poder ão ser exercida s coeren­
t<':mente com os pressupostos das instituições de fomentos 
oficiais, regir.na is ou nacionais, 1l fim de que a mesma pos­
sa gozar das f<Jci li cla<iE'~ ofereci-ia s pelas políticas governa­
mentais de desenvolvim<>I:Jto em todos os seus níveis; 

d; - - A Agroindustrial Hio Preto S. A .. - AGRlSA, po­
derá executar suas atividades por administ ração di reta. ou 
por contrato com entidaJcs de comprovada capacitaçE.o. <'=lll 

esnecializa~·ão cuja natureza óeja necessan n nos diversos 
aspectos ele atividade da rmpr<>sa. Do mesmo modo, podPrá 

r ealizar estudos. pJ·nejamentos e projetamentos para aten­
der a política d~. ern Jresa, ou contratá· los com órgãos ou 
entidades espec,alizedas; 

e) - Promov.:r reflo restamento na! áreas de suas 
atiddades, em baixa eu alta escalas, de acordo co m a~ con­
veniê ncias da empre3a. 

CAPÍTULO II 

Do Çapital Social e das Ações 

Art. 6º - O c1pital social da Agroindustria l R io Pr e­
to S . A .. - AGRL~A, será de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzei­
r os), r epresentado çc r 100.000 (cem mil) ações or dinária s 
non1inativas, no val&r de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada. 

§ l º - O ca,.-tal Socia l poderá ser au mentado des c'e 
que seja para a lenc.~r programa s da Sociedade, na conse­
cução d e seus fins 

§ 2º - P nra - ue po~sa haver aumento do capit'll 
social da Soc;ejad e é necessár io que seja plenamente jug­
tificado por par te a, Diretoria da Suciedade que submete­
rá a audir}ncia pré\. i,1 d a ·Assembléia Geral, convocada co.11 
esse miste r. 

§ 3" - Os aci •J nis tas imcritos no Livro d e Regi stro 
de l~ÇÔP:<. terão prdcrênela na subscrição de no\·as açõ,, s 
qua ndo do anm•:nh· :lo capit .11, gu;; rdada a proporcionalid ;~ ­
de das aubscriçiíes hiclais q uanto ao n º de açôPs e o<.~trns 
exigê11.c "as que dita .. a Assembléia, que d !lcid ir os novos 
aumentos de capital~ . 

§ 4° - O s u·~:onlstas da empresa terão direito a vo­
to na proporção de um pa ra cada &ção. 

§ 5.0 - A Integra lização do capital social por parte 
dos subscritores, poc erá ser de uma só vez ou em parc•'­
las, e poderá const·u· de valores .-m moeda corrente do Pa;s, 
como de bens matt·l i ais ou imateriais, desde que incorp•J­
rados, após devida:rent e avaliados e sejam afins com os 
objetivos da E>m pre~n . 

§ 6º - O pr~t 7 0 para a integral ização do capita l Sl' b :;­
crito, será d e 6 (&eis) meses após a data da subscrição, cn :a 
for ma ou dimcncion<tmento dos montantes das re spectiva s 
parcelas, competirá ~~ Assembléia Geral , e o pra zo entre 
uma e outra parcela não poderá exceder de 30 (trinta l dias. 

§ 7~ - As ações significativas do capital social da 
empresa, são intransferíveis pelo prazo de 5 l cinco) anc s. 

§ 8º - A~ a ções nomina ti\·as somente poderão ser 
transformadus em a<ões ao portador , por at.o da Assembléia 
Geral, especialment e convocada para isso. o que só podei á 
ser feito após o prazo mencionado no pllrágrufo anterior . 

§ 9° - A emi!;sào de nções preferenciais t ipos « <J » e 
«b,. poderá ser dec:c ida em Assemblfia Gera l, segundo as 
necc:ss i d~1des da empr~:csa . 

CA PÍTULO III 
Da DiretoJ·ia e su1s Obr igaçõe s 

Art. 7"- A Agro industrial Rio Preto S. A.- AGR lSA, 
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será administrada por uma Diretor! l, composta de 3 (três) mem- 1 

bros, eleitas por maioria de voto pe los ac10nista9 ou seus 
procuradores, em Assembleia Ge· 'll , os qmis exercerão os 
cargos de Diretor-Presidente, Diretor-Administrativo e 
Diretor-Técnico. 

§ Iº - O mandato da Dire· orla iile rá por prazo de um 
(l)ano, podendo qualquer de set s membros ser reeleito ou 
demitido pela Assembléia Geral; 

§ 2º- Conjuntamente com a Dlreteria, será ele ito o 
Gonselho Fiscal, constituído de 3 (tro's) membros efetivos e 
3 (três) suplent es, com mandatos pelo perívdo de um (1) 
ano. 

Art. 82 - O Diretor-Pre~idcnte , o Diretor-Administra­
tivo e o Diretor-Técnico, t erão se •u salário~ esti!)~lados pela 
Assembléia Geral, de acordo com a política salarial da em­
presa. 

Art. 9.0 - As licenças ao Diretor- 'F'resldente serão 
concedidas pela Assembléia Gera., e dos demais Diretores 
pela Diretoria. 

§ 1° - O Presidente e Dh·~tor da Agroindustrial 
Rio Preto S.A.- AGRISA, não po< ~rão deixar o exercício de 
seu~ cargos sem autoriz11ção, por (.>razo sup·=rior a 30 (br!nta) 
dias consecutivos, caso em que s ~rá cons!Gerado abandono 
ou renuncia do cargo. 

Art.0 10º - Em 11aso de ... agas na Diretoria será 
r eunida a Allsemblida Geral Extn ordinária para decidir a 
respeito. 

Art2 11.0 
- A Diretoria re Jn!r-se-á, grdináriamente. 

!lO m t>nos 1 (uma) vez por mê: , e ex ti aordina riamente, 
sempre que o Presidente a coRvocar e de li :>erarà por mai?­
r ia de votos, cabendo ao PresldeP..te o voto de M!nerva. 

Art0 12.0 
- São atribuições da Dit·f- t oria a lém das 

qu4! lhe caberão por força dOi! Lei ou de outro dispositivo 
destes Estéltutos, os seguintes: 

a)- Gerir as negócios da Sociedade Agroindustria l 
Rio Preto S.A. - .AGR19A, cum !Jrir 11eus estatutos bem 
como u del1berações da Assembl ~ia Geral, e Gl dispositivos 
da Lei atinente as suas funções. 

b)- Organizar normas atiner te aos serv!f;os e ao pes­
soal da empresa. 

c)- Contratação de pessoal '\dministrativo desde que 
esteja Incluindo no Organograma da empr~sa, bem como 
majoração sa larial, após audiência da Asser.obléia Geral. 

d)- A remuneração, as grat. ::icações e< os vencimentos 
do Pc:>ssoal especializado a que vi •r necessitar a empre~a. 
será fixada em te to aprovado pel t Assemb.éla Geral. 

e)- Nenhum membro da D retoria poderá conceder 
aval ou emissão a terceiros em 1 orne da Sociedade. 

f)- Decidir quanto a casos .Jmissos no presente Esta­
tutos desde que não envolva cor. ~eitos de apreciação da 
Assembléia Geral. 

Art~ J 3º - Ao Pres idente. pri\ ativamente compete: 

a)- Representar a Soc!t:>dade em todas as suas rela­
ções, inclusive jurídicas, pessoalmente, ou por meio de 
procuradvr; 

b)- Fi rmar a correspondência da Sociedade. 

c)- Dar aceito com o Dirc:>tor- Administratfvo, em t ítu­
los. saques, letras e Endos!'o de respcmabill dade da So­
ciedade; 

d)- Visar as contas depois de devidamente preparadas 
para o «Pague-se» pelo Diretor-Administrativo e os cheques 
bancários, que por e ste lhe forerr apresentados; 

e)· Assinar em nome da Sociedade os balancetes, 
b alanços e outros Instrumentos dc•stinados a publicidades; 

f)- Firmar em nome da Soe. edade, os instrumentos de 
contratos em que a mesma for p; rte e a s~i nar q uitação; 

g)- Apresentar anualmente, à Assembléia Geral, o 
R elatório de sua gest5o; 

h )- Convocar e presidir as reuniões da Diretor ia e 
das Assembléias Gerais nos termos de ste Estatut os. 

Art.o 14.0 - Ao Diretor-AJ ministrativo compete: 

a)- Gerir os t rabalhos internos da Sociedade; 

b)- Assinar com o Diretor-Pres idente, t oda a doeu-
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mentação da Sociedade, que diga respeito às suas responsa­
bilidades, a lém daquelas de caráter imprecindíveis e conse­
cução de seus fi ns, tais como títulos cheques e outros 
quail:quer documentos de nat ureza fi nanceira e que envol­
vam 1 esponsabllidades jurídicas; 

c)- Substituir o Presidente nos seus impedimentos, 
assumir a Pre1.idência nos casos de vacância, preparar cGm 
o Presideute, para isso levantando os subsídios, o r elatório 
geral da ~: ocieàade, e praticar outros atos que lhe facultem 
os present.es Es tatutos; 

d)- Administra r o escritório, velar ptla guarda de 
valores da Sociedade e promover a levantamento do ba­
lanço anual que acompanharâ o Relatório Anual llo Pre­
sidente; 

e)- Preparar os pagamentos dll Sociedade, para isso 
mandando extrair os cheques, comGl de igual modo, promo­
ver o recf:bimento de valores dando quitação em r ecibos e 
eutros do~.:umentos utilizados para esse fim. 

Art.0 ! 5° - Ao Diretor-Técnico é atribuído: 

a)- Fiscalizar, supervisionar, orientar, coordenar e 
aprovar p la nejamentos e e studos técnicos, projetos, especi­
ficações e relatórior. técnicos dasde que sejam resultaalos 
de decisão da Diretor!!<; 

b) - Fiscalizar, supervisionar f' controlar qualquer 
trabalho da Sociedade, quer s~:j am executados diretos ou 
indlretamentes; 

c) - Assinar com o Diretor-Prf'sidente, plantas, pro­
jetos, orç2mentos , especificações e estudos técnicos, desde 
que r ealizados visando os objetivos da Sociedade; 

à) - Colab•>rar com es demais Diretores; 

e) - Cumprir decisões da Assembléia Geral e da 
Diretoria nos limites que lhe forem atribuídos pelos Esta­
tutos e apresentar mensalmente e anualmente o relatório 
de suas atlvidadell; 

f) - Certificar a prestação de Servltos de quaisquer 
natureza para efeito de pagamento. 

CAPITULO IV 

Do Gonseiho Fiscal 

Art. 16º - O Conselho Fiscal compor-se-á de três (3) 
membros efetivos, cada um dos quais, t erá suplentes, sen­
do todos eleitos, anu!llmente, pela Assemblé ia ~era! Ordi­
nária , que os poderá reeleger. 

§ 1º - E m caso de vaga no Conselho Fiscal, bem 
como no impedimento de qualquer dos membros, por mais 
de dois (2) meses, o lugai· será preenchido pelo suplente 
mais votado, e, tendo havido empate, pelo mais velho. 

§ 2Q - Os membros do Conselho Fiscal perceberão 
um jeton a ser fixado pela Assembléia Geral, que não de­
ve ultrapcssar 1/3 (um t erço) do Salário Mínimo regional. 

§ 3º - O Conselho Fiscal r eunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por mês, para tomar conhecimento do movimento 
fina nceiro da Socieàade e, extraordinariamente sempre que 
for preciso, ou quando convocado pelo Diretor-Presidente. 

§ 4Q - O Conselho Fiscal somente poderá funcionar 
com a totalidade de seus membros, devendo por esse moti­
vo, quando houver qualquer Impedimento, ser convocado o 
suplente, a quem compete fazer a substituição. 

§ 5° - Das re unlõPS do Conselho Fiscal, lavra r-se-á 
um t enno , sendo por isso, dentre si, escolhido umr:-- re la tor. 

Art. 17º - Compete ao Conselho Fiscal: 
a) - Fisca lizar t odos os negócios da Sociedade, soli­

citando aos adr•1inis tradores todos os esclaredmentos ne­
cessário• a fiscalização; 

b) - Examinar. semestralmente, a escr ituração da 
Sociedade. documentos, contratos e dema is oper ações feitas 
pelos adm inistradores e \ erificar o estado do Caixa e da 
sua exatidão, hwrando-se de tudo um parecer que será en­
tregue ao3 Diretores; 

c) - Dar o seu parecer no balanço da Sociedade; 
d) - Exercer, enfim , iodos os atos de fiscalização 

que lhe competirem por lei, Inclusive o de convocar, extra­
ordiltlll'iamente. a Assembléia Geral. quando o Diretor-Pre­
sidente se recusar a f , lê- lo. 

C \PÍTULO V 
Das Assemblé ias Gerais 

Art. 185 - A Assemblé ia Geral é o órgiio supremo 
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cla Sociedade, eabendo-lhe exercer a s funções que lhes fo­
ram cometidas pt:la Lei , tomar qualquer deliberação sobre 
os ne~ócios ou interes!es sociais, e reforqar os Estatutos. 

§ Único - As convocações das Assembléias Gerais 
serão feitas segundo as regras estabelecidas em Lei. 

Ar t. 19.0 
- As Assembléias Gerais serão ot dinárias 

ou extraordinárias. 

§ 1.0 - As Assembléias Gerais Ordinárias são desti­
nadas a examinar as contas da Dlreto·ria, examinar e d is­
cutir o balanço e o parecer do Conselhe Fiscal. 

§ 2.0 
- A Assembléia Geral reunir-se-á ordinar ia­

mente e na 1ª quinzena de fevereire de cada ane e extra­
ordinariamente st>mpre que convocadas pelo Presidente ou 
pelo Cot~selho Fiscal, ou nos ca~os determinados em Lei, 
pa ra tratar de t edos os assuntos de ir teresse da Sociedade 
que não possam ser deliberado& em Assembléia Geral Or­
dinária. 

§ 3.0 
- As Assembléias Gerais serão presididas pelo 

Diretor-Presidente ou por quem o substituir, compondo-se 
a mesa, dele e um Secretário indicado pelo mesmo. 

§ 4° - Constituídas legalmente, as Asse mbléias de­
liberam validamente, aprovando ou recusando oa atos sub­
metidos à sua apreciação, p or rr.aiol'i.l de votos, valendo 
cada ação ordinál'ia um voto. 

CAPITULO VI 

Da Distribuição dos Lucros 

Art~. 200 - O Balanço Anual da Sociedade será pro­
cedido a 31 de dezembro de cada ano. E todos os lucros 
líquidos verifieaclos, feitas as deduções e amortizações le­
galmente pt>rmitidas, far-se-á a sttguinle distribuição: 

Gratificação aos Diretores e titulo de prêmie a qual 
será fixada pela Assembléia Geral. 

§ Único - O excesso, será repartido, como dividendo, 
entre os per taQorcs das ações, na proporção delas. 

CAPITULO VII 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Todos os casos omissos nes tes Estatulos, ser ão resol­
vidos pela Diretoria, e'Il consontinci ::~ com as dispo~ições do 
Decreto-Lei nº 2627 e Legislação par• !..entes à s Sociedades 
Anônimas. 

Estatutos da Associação elos Cronislas 
e Locutores Esportivos do Amapá 

{Continuação do número anterior) 

DAS ASSEMBLÉIAS 

Art. 262 - As Assembléias serão: 

a - E leitor al, convocada bienalmente para o úl timo 
domingo de agosto (Arb. 14°) para escolha dos membros da 
Administração (Art. 13º ), nº I, ll e !II). 

b - Geral de Recursos, quando convocada para so­
lucionar em última instância os r ecursos interpostos a base 
dos Estatutos. 

c - Especial, para apreciar e aprovar ou não a as• ina­
tura de tratados e convenções (letra «e», do Art. 18°), bem 
como para reformar est a Carta Esta tutária ou dissolver a 
entidade. 

§ 111 - As Assembléias Gerais de Recursos Esp€ciais, 
serão requeridas do C.E, a requerimento de 1, 3 dos cronistas 
Espedalizados, em pleno gozo de seus direitos sociais em 
cujo petitório constará as razões solicitadas. 

§ 22 - As Assembléias serão feita s em 12 22 convo­
cações, e~ta última uma hora após aquela, sendo que a pri­
mei ra funcionará com mai~ria absoluta e 29 com qualquer 
número. 

§ 3º - As Assembléias serão presididas pelo Presi­
dente do Conselho Executivo, s::~lvo nos casos que afetem 
ao mesmo Conselho, e nos impedimentos deete, pelo Pre­
sidente do Conselho Deliberativo. na fa lta deste a um de 
seus membros, perdurando o impasse, ocupará a Direção 
da Reunião o ~ócio votante mais Idoso presente. 

Art. 27º - Nas Assembl~ias ~omente votarão sócios 
cronis tas especiali7.ados, faru:tando-se aos demais o exercí­
cio da p:'l lan·a 
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DISPOSIÇOES GERAIS TRANSITÓRIAS 

Art. 28º - O« Departamento de Assist ência S o c i a l» 
(Art. 3º) será regido por um regulamento especial, respd­
tadas as normas e st:~tutárias. 

§ único - Os profissionais liberais «médicos, den­
tista , advogado, etc.>• que [igurar<'m no quadro do «Departa­
me'lto cle Assist ência Social», gozarão das regalias Estatu­
tárias reserve.dc-s a )S sócios «Colaboradores», ir.àeoenàe tJ ­
t emente de outras "'lpecialmente determinadas pelo Cons ! ­

lho Executl\'o, lhes sendo, cont udo, vetado o dir eito elet ivo. 

Art 292 - C C.E. baixará, em for ma de Resoluç~o . 
um1 regulameutaçõ:> eawecíflca para as excursões dos ass J ­

ciados ao inter ior ~· exterior do Território, como represe 1-

tantes ou enviados c esta Entid:'lda juntl) ou não de embc i­
xaâas itirerantes, •:l)m o precipo objetivo de estre.tar 1JS 

la~os de amizade soda-desportivo entre &s povos lrf!11i.os _e 
consolidar o espírlt 1 da unidade da Imprensa Espec1ahzac a. 

§ único - Et:ta regulament~çiío, que adotará o «si l­
tema rodízio» p<lra E feito interno da Entidnde, premiará rvs 
sócios à base de r ee•)nhecimento de cada Empresa. 

Art. '02 -- A A.C.L.E.A. far-se-á representar, quan<!O 
financei r2mente pc ·ível, nas reuniões municipais, est l­
duais , nacionais ou hternacionais, onde falaram de per.Q 
os direitos e os interesoses da classe jornalística ll-n 
gera l. 

Art . 31 ~ - São considerados socios «Fundadores» cta 
ACLEA, na for ma d·J Art. 4º , nº IV, os cronistns: 

Art 32.0 -- A Entidsde terá um pavllhão com as s ~­
guintes características: 

§ único - SN ão observades essas mesmas caract~­
rístlcas para os emblemas. 

Art. 33º - F 'ca instituído o «Dia do Cronista Despor­
tivo do Amapá . 

Ar t. 34° -- A ACLEA só poderá ser disso lvida por 
dellberaç~o da AssE't.'lbléia Geral, convocada exclusivamente 
par a este fim e com a presença da maioria absoluta dos 
sócios qu!tes. 

§ único - D 1solvida a ACLEA, todo o seu fundo 
social e financeiro •rã distribuído entre as instituições c.'-e 
caridade, indicadaF pela Assembléia Geral , inclusive o 
«quantum.» 

Art. 35º - S • ·ão de cinco (5l dias os prazos para 
interposição de quc:. :que r recurso a partir da data do rece­
bimento da notificar; i o. 

Art. 36° - E;• a Carta Estatutária entrará em vigor 
imediatamente !lpós a sua apn>vação, de\·enào, pos terlo•·­
mente, ser di\·u gac<: no Diário Oficial do Território, e re­
gistrada no Car ' óriu de Título e Documentos. 

§ único - S e flllente poderá ser revista e reformaC:a 
depois de três {3) anos de vigência, findo o qual, sem naca 
ocoaer rclativamenttl a su::~ alteração, prorrogar-se-á, ta G:!­
t amt>nte, por igual t em po. 

Aprovada est;J Carta Estatutária em reunião de As­
sembléia Geral, realizada nos d ias. 

Estatutos da Igreja Evangélica dos 
Irmãos 

Capítulo I - Da Denominação, Sede, Fins e Duração. 
Art. 1 - A l ·~·eja Evangílica dvs Irmãos é uma so­

ciedade religiosa ccr stltuída de crentes em Cristo Jesu9, 
com ,ede e fôro cl\ il na cidade de Macspá, Território Ft!­
deral do Amapá, qt'e tem por fim prestar culto a Deu; , 
pregar o Evang~lho, batizar os convertidos por !mersro 
triuna, ensina r os f t Js a obszr\'arem a doutrina e a prát i­
ca das Escritur<~s Slgradas do Antigo e Novo Testamentos, 
como delineadas na •De~laração de Fé da Igreja Evangéli­
ca dos Irmãos•, bem como promover aplicação dos princí­
pios de fraternidade cristã e o conhecimento de Nosso Se­
nhor Jesus Cristo. 

§ 19 - A Igr·eja Evangélica dos Irmãos funciona por 
t empo indeterminado. 

§ 2° -- A 1grtja Evangélica dos Irmãos recebe a sua 
autoridade das Es.:rtt uras Sagndas. 

§ 3" - A Igr eja Evahgélica dos Irmãos reconhece o 
dever mútu0 de cooperar com as demsis igrejae e congre­
gações evangé licas da Igreja dos Irmãos do Brasil. 

(Continua no próximo número) 


	

